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Recorrente CENTRO OTICO COMERCIAL LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/12/2002
DECLARACAO DE COMPENSACAO (DCOMP). HOMOLOGACAO.

A homologacdo de compensacdo de débito fiscal, efetuada pelo proprio
sujeito’ passivo, mediante a transmissdo de Declaracdo de Compensacao
(Dcomp), estd condicionada a certeza e liquidez do crédito financeiro
utilizado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araljo Branco — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos
Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Winderley Morais Pereira, Fernanda Vieira
Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Carolina Machado Freire Martins,
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Arnaldo Diefenthaeler
Dornelles (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do r. acérddo n 16-29.550
proferido pela 13% Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em S&o Paulo | que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a
manifestagdo de inconformidade apresentada.
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 Data do fato gerador: 31/12/2002
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). HOMOLOGAÇÃO.
 A homologação de compensação de débito fiscal, efetuada pelo próprio sujeito passivo, mediante a transmissão de Declaração de Compensação (Dcomp), está condicionada à certeza e liquidez do crédito financeiro utilizado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles � Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Winderley Morais Pereira, Fernanda Vieira Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Carolina Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão n 16-29.550 proferido pela 13ª Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada. 
Trata o presente processo de Declaração de Compensação � PER/DCOMP n° 37657.64222.300404.1.3.04-1903 - fls. (07 e 11) relativa ao pagamento indevido ou maior de COFINS� cód. 2172, no montante de R$ 1.074.184,10, efetuado em 31/12/2002, com débito de IRPJ e CSLL.
A DCOMP em tela, transmitida pela interessada em 30/04/2004, foi analisada de forma eletrônica pelo sistema de processamento da Receita Federal do Brasil - RFB que emitiu o Despacho Decisório de fls. 01, assinado pelo titular da unidade de jurisdição da Requerente, que não homologou a compensação declarada por inexistência do crédito.
Anota-se que o Despacho Decisório foi emitido em 07/10/2008 e, antes de sua emissão, o Contribuinte foi intimado a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s), tendo sido observado no Termo de Intimação (fls. 03) que se não fosse sanada(s) a(s) irregularidade(s) apontada(s) no prazo estipulado, o PER/DCOMP em análise poderia ser indeferido/não-homologado.
Em resposta, foi protocolada em 18/04/2008 a petição formalizada no processo n° 18186.004875/2008-81, juntado por anexação ao presente processo, apresentando demonstrativo de retificação nos valores informados no PER/DCOMP, acrescentando que o pedido formulado via meio eletrônico foi extraviado, sendo que dessa forma faz-se necessário o procedimento de retificação através de petição", concluindo com o requerimento de retificação do Pedido de Compensação. Apresentada, nesta oportunidade, procuração e alteração do contrato social.
Recebido o Despacho Decisório (fls. 04) e inconformado, o contribuinte por meio de seu representante legal, impugnou o referido DDE manifestando a sua inconformidade às fls. 12 a 24, na qual aduz as alegações a seguir discriminadas: 
Ah initio afirma que não foi homologada a declaração de compensação em questão sob a alegação de inexistência de crédito passível de compensação, mas não foi informada a devida fundamentação legal e motivação, o que eiva de nulidade tal ato administrativo de não homologação.
Preliminarmente a Manifestante demonstra a tempestividade de sua manifestação de inconformidade e alega cerceamento de defesa em virtude da ausência de motivação e fundamentação legal.
Neste sentido, ressalta que no processo administrativo os atos praticados devem apresentar os requisitos mínimos legalmente elencados e observar os princípios constitucionais do art. 37 da Constituição Federal, discorrendo sobre os mesmos. 
Acrescenta o teor do parágrafo 4 0 do artigo 74 da Lei Federal n°. 9.430/1996 que estabelece que "os pedidos de compensação pendentes de apreciação pelo agente público, são considerados declaração de compensação", considerando injusto imputar ao contribuinte a tarefa de um agente público, ou seja, tornar a declaração como se ato administrativo fosse.
Destaca que não basta que "os princípios sejam seguidos de forma cega", mas que, sobretudo, a Administração Pública deve garantir ao contribuinte o direito de ampla defesa, constitucionalmente expresso no artigo 5°, LV da Constituição Federal.
Assim, aponta a necessidade de saber qual o motivo da não homologação da Declaração de Compensação e que a simples informação de que não fora verificada a existência de qualquer direito creditório não pode e não deve ser considerada. Aduz doutrina sobre o tema. 
Retoma seus argumentos, reitera que não foi identificada corretamente a norma na qual o fato se subsume, o que impede que a Manifestante de conhecer claramente as razões da não homologação de sua Declaração de Compensação, bem como qual legislação é baseada. Ainda, reafirma que a lacônica e infundada justificativa de que "não se verificou a existência de crédito", não pode prevalecer e nem ser considerada, pois tolhe o direito à ampla defesa da Recorrente.
Traz à colação doutrina e jurisprudência sobre a questão de motivação. 
Conclui o tópico entendendo que como não houve a descrição correta das razões que levaram à não homologação da Declaração de Compensação; não merece prevalecer tal ato administrativo, devendo o mesmo ser revisto para, ao final, se não cancelado, homologada a declaração.
No mérito, retoma a argumentação no sentido de ato administrativo inválido, agora pela inobservância do art. 37 da Constituição Federal, por ausência de requisitos para validarem a prática do ato administrativo; acrescenta o que dispõe o art. 142 do CTN e afirma a ocorrência de supressão da via administrativa - apuração do crédito � o que entende ter sido prejudicial à Manifestante, pois, além de ter sido imputada a simples declaração ao Fisco como débito, ainda não restou atendida a exigência legal de necessidade de agente público competente para efetuar o ato administrativo e, consequentemente, foi desrespeitado o regramento constitucional. 
Por outro lado, a Requerente alerta que, supostamente, se a decisão não homologar seu requerimento porque fora feito através de petição, salienta que, mais uma vez, estará caracterizada a afronta à Constituição Federal, na propalada ampla defesa garantida no âmbito judicial e administrativo.
Afirma que não há razão para que a petição não seja aceita, em detrimento da via eletrônica. Acrescenta que entende ser vedado ao agente público exigir forma diversa dentre aquelas possibilidades que o contribuinte tem para se manifestar.
Aduz que não se trata de dever de declarar pelo meio eletrônico e sim faculdade do contribuinte em escolher por qual o meio a legislação lhe faculta formular o aludido pedido.
Salienta que de acordo com a Instrução Normativa SRF n°. 600/2005 - artigo 26, § 10 - para os créditos datados ou anteriores a 2004 de determinados tributos, é facultado ao contribuinte, a formulação do pedido de declaração de compensação por requerimento escrito (petição).
Conclui que, se esta for a fundamentação, é desarrazoada a não homologação do pedido de declaração de compensação, uma vez que a ora Manifestante formulou o aludido pedido em meio que melhor lhe conveio (petição), conforme facultado pela legislação atinente ao caso.
Em seu pedido requer que sua manifestação de inconformidade seja conhecida e recebida para anular o Despacho Decisório e que, ato continuo, seja homologada a Declaração de compensação levada a termo pelo contribuinte.
A r. DRJ decidiu pela improcedência do pleito em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Data do fato gerador: 31/12/2002
Ementa: CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÉNCIA.
Não fica configurado cerceamento de defesa quando o contribuinte é regularmente cientificado do despacho decisório, sendo-lhe possibilitada a apresentação de manifestação de inconformidade no prazo legal.
DESPACHO DECISÓRIO. MOTIVAÇÃO.
Motivada é a decisão que expressa a inexistência de direito creditório para fins de compensação, seja por conta da vinculação total de pagamento a débito do próprio interessado ou pela não confirmação da existência do documento de arrecadação informado.
COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO.
É requisito indispensável ao reconhecimento da compensação a comprovação dos fundamentos da existência e a demonstração do montante do crédito que lhe dá suporte, sem o que não pode ser admitida. 
DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de prova, não é suficiente para reformar a decisão não homologatória de compensação.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP)
Negado o direito credit6rio a que se refere uma Declaração de compensação, não há como se homologar a compensação.
PEDIDO DE INTIMAÇÃO DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE AO PATRONO DA EMPRESA NO ENDEREÇO DAQUELE. IMPOSSIBILIDADE.
É descabida a pretensão de intimações, publicações ou notificações dirigidas ao Patrono da Impugnante em endereço diverso de seu domicilio fiscal tendo em vista o § 4° do art. 23 do Decreto 70.235/72. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
A Recorrente apresenta Recurso Voluntário em que reitera as razões de sua inconformidade.
É o relatório.


 
Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Relator.
O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituído, cumprindo os requisitos de admissibilidade. 
O Recorrente argui a possibilidade de realizar pedido de compensação por petição escrita. Neste aspecto, não lhe assiste razão.
Conforme bem explicita a decisão recorrida, a Lei. 9.430/96 disciplinou a matéria, delegando à Receita Federal a possibilidade de regulamentar a matéria, o que foi feito através de sucessivas instruções normativas.
Já há época dos fatos seria necessária a retificação do PER/DCOMP eletronicamente. Contudo, não é esta a celeuma do caso. Isto porque, ainda que se admitisse o meio pelo qual a Recorrente realizou seu pedido, não produziu provas quanto ao alegado:
Anota-se que o sujeito passivo, no presente caso, apenas peticionou alegando erro em seu pedido eletrônico, sequer utilizou o formulário previsto pela Instrução Normativa SRF n° 323/2003. E, apesar da alegação de erro, não juntou qualquer prova.
Desta forma, nada a ser provido no caso concreto. Ademais, as inúmeras alegações de nulidade por potencial ofensa aos direitos à ampla defesa e ao contraditório não são respaldadas pelos fatos verificados no caso concreto.
Veja-se que o despacho decisório é de hialina clareza:

Indicando-se inclusive a base legal. Assim deve ser afastada a preliminar.
Por fim, tampouco merece acolhimento a alegação de que o art. 37 da CF demandaria que o fiscal identificasse eventual crédito. A legislação de regência impõe ao contribuinte a prova de liquidez e certeza do crédito tributário. 
Confrontar o expressamente disposto em lei por meio de interpretação constitucional encontraria óbices na Súmula CARF n. 2.
Ante o exposto, não havendo fundamentos aptos e suficientes para alteração do acórdão recorrido, conheço do recurso voluntário para negar-lhe provimento.

 (documento assinado digitalmente)
Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
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Trata o presente processo de Declaracdo de Compensacdo — PER/DCOMP n°
37657.64222.300404.1.3.04-1903 - fls. (07 e 11) relativa ao pagamento indevido ou maior de
COFINS— c0d. 2172, no montante de R$ 1.074.184,10, efetuado em 31/12/2002, com débito
de IRPJ e CSLL.

A DCOMP em tela, transmitida pela interessada em 30/04/2004, foi analisada
de forma eletronica pelo sistema de processamento da Receita Federal do Brasil - RFB que
emitiu o Despacho Decisorio de fls. 01, assinado pelo titular da unidade de jurisdicdo da
Requerente, que ndo homologou a compensacdo declarada por inexisténcia do crédito.

Anota-se que o Despacho Decisorio foi emitido em 07/10/2008 e, antes de sua
emissdo, o Contribuinte foi intimado a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s), tendo sido
observado no Termo de Intimacéo (fls. 03) que se ndo fosse sanada(s) a(s) irregularidade(s)
apontada(s) no prazo estipulado, o PER/DCOMP em analise poderia ser indeferido/ndo-
homologado.

Em resposta, foi protocolada em 18/04/2008 a peticdo formalizada no processo
n°® 18186.004875/2008-81, juntado por anexacdo ao presente processo, apresentando
demonstrativo de retificagdo nos valores informados no PER/DCOMP, acrescentando que 0
pedido formulado via meio eletrénico foi extraviado, sendo que dessa forma faz-se necessario
0 procedimento de retificacdo através de peticdo"”, concluindo com o requerimento de
retificacdo do Pedido de Compensacdo. Apresentada, nesta oportunidade, procuracdo e
alteracéo do contrato social.

Recebido o Despacho Decisério (fls. 04) e inconformado, o contribuinte por
meio de seu representante legal, impugnou o referidlo DDE manifestando a sua
inconformidade as fls. 12 a 24, na qual aduz as alega¢6es a seguir discriminadas:

Ah initio afirma que ndo foi homologada a declaragdo de compensacdo em
questdo sob a alegacdo de inexisténcia de crédito passivel de compensacdo, mas nao foi
informada a devida fundamentagdo legal e motivacdo, o que eiva de nulidade tal ato
administrativo de ndo homologacao.

Preliminarmente a Manifestante demonstra a tempestividade de sua
manifestacdo de inconformidade e alega cerceamento de defesa em virtude da auséncia de
motivacdo e fundamentacéo legal.

Neste sentido, ressalta que no processo administrativo os atos praticados
devem apresentar 0s requisitos minimos legalmente elencados e observar o0s principios
constitucionais do art. 37 da Constituicdo Federal, discorrendo sobre os mesmos.

Acrescenta o teor do paragrafo 4 0 do artigo 74 da Lei Federal n°. 9.430/1996
que estabelece que "os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pelo agente
publico, sdo considerados declaracdo de compensagdo”, considerando injusto imputar ao
contribuinte a tarefa de um agente puablico, ou seja, tornar a declaragdo como se ato
administrativo fosse.

Destaca que ndo basta que "os principios sejam seguidos de forma cega”, mas
que, sobretudo, a Administragdo Publica deve garantir ao contribuinte o direito de ampla
defesa, constitucionalmente expresso no artigo 5°, LV da Constituicdo Federal.

Assim, aponta a necessidade de saber qual o motivo da ndo homologacao da
Declaragdo de Compensacdo e que a simples informacdo de que ndo fora verificada a
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existéncia de qualquer direito creditério ndo pode e ndo deve ser considerada. Aduz doutrina
sobre o tema.

Retoma seus argumentos, reitera que nédo foi identificada corretamente a norma
na qual o fato se subsume, o que impede que a Manifestante de conhecer claramente as raz6es
da ndo homologacdo de sua Declaragdo de Compensacdo, bem como qual legislacdo é
baseada. Ainda, reafirma que a laconica e infundada justificativa de que "néo se verificou a
existéncia de crédito™, ndo pode prevalecer e nem ser considerada, pois tolhe o direito a ampla
defesa da Recorrente.

Traz a colacdo doutrina e jurisprudéncia sobre a questdo de motivacéo.

Conclui o topico entendendo que como ndo houve a descrigdo correta das
razdes que levaram a ndo homologacdo da Declaracdo de Compensacdo; ndo merece
prevalecer tal ato administrativo, devendo o mesmo ser revisto para, ao final, se néo
cancelado, homologada a declaracéo.

No mérito, retoma a argumentacdo no sentido de ato administrativo invalido,
agora pela inobservancia do art. 37 da Constituicdo Federal, por auséncia de requisitos
para validarem a préatica do ato administrativo; acrescenta o que dispde o art. 142 do
CTN e afirma a ocorréncia de supressado da via administrativa - apuracdo do crédito — o
que entende ter sido prejudicial a Manifestante, pois, além de ter sido imputada a simples
declaracdo ao Fisco como débito, ainda ndo restou atendida a exigéncia legal de necessidade
de agente publico competente para efetuar o ato administrativo e, consequentemente, foi
desrespeitado o regramento constitucional.

Por outro lado, a Requerente alerta que, supostamente, se a decisdo néo
homologar seu requerimento porque fora feito atraves de peticéo, salienta que, mais uma
vez, estard caracterizada a afronta a Constituicdo Federal, na propalada ampla defesa
garantida no &mbito judicial e administrativo.

Afirma que ndo hé razdo para que a peticdo ndo seja aceita, em detrimento
da via eletrénica. Acrescenta que entende ser vedado ao agente publico exigir forma diversa
dentre aquelas possibilidades que o contribuinte tem para se manifestar.

Aduz que ndo se trata de dever de declarar pelo meio eletrdnico e sim
faculdade do contribuinte em escolher por qual o meio a legislacdo lhe faculta formular o
aludido pedido.

Salienta que de acordo com a Instrucdo Normativa SRF n°. 600/2005 - artigo
26, 8§ 10 - para os créditos datados ou anteriores a 2004 de determinados tributos, é facultado
ao contribuinte, a formulacdo do pedido de declaracdo de compensacdo por requerimento
escrito (peticéo).

Conclui que, se esta for a fundamentacdo, é desarrazoada a ndo homologacéo
do pedido de declaracdo de compensacgéo, uma vez que a ora Manifestante formulou o aludido
pedido em meio que melhor lhe conveio (peticdo), conforme facultado pela legislacdo atinente
ao caso.

Em seu pedido requer que sua manifestacdo de inconformidade seja conhecida
e recebida para anular o Despacho Decisorio e que, ato continuo, seja homologada a
Declaragéo de compensacéo levada a termo pelo contribuinte.

A r. DRJ decidiu pela improcedéncia do pleito em acérdéo assim ementado:



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3401-011.344 - 32 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10880.944220/2008-06

Voto

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Data do fato gerador: 31/12/2002
Ementa: CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Né&o fica configurado cerceamento de defesa quando o contribuinte é
regularmente cientificado do despacho decisério, sendo-lhe
possibilitada a apresentacdo de manifestacdo de inconformidade no
prazo legal.

DESPACHO DECISORIO. MOTIVACAO.

Motivada € a decisdo que expressa a inexisténcia de direito creditorio
para fins de compensacdo, seja por conta da vinculacdo total de
pagamento a débito do préprio interessado ou pela ndo confirmacgéo da
existéncia do documento de arrecadacdo informado.

COMPENSACAO. CREDITOS. COMPROVACAO.

E requisito indispensavel ao reconhecimento da compensacdo a
comprovagdo dos fundamentos da existéncia e a demonstragdo do
montante do crédito que lhe d& suporte, sem o que ndo pode ser
admitida.

DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

A mera alegacdo da existéncia do credito, desacompanhada de
elementos de prova, ndo é suficiente para reformar a decisdo néo
homologatéria de compensacéo.

DECLARACAO DE COMPENSAGCAO (DCOMP)

Negado o direito creditério a que se refere uma Declaracdo de
compensacdo, ndo had como se homologar a compensacao.

PEDIDO DE INTIMACAO DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE AO
PATRONO DA EMPRESA NO ENDERECO DAQUELE.
IMPOSSIBILIDADE.

E descabida a pretensdo de intimagdes, publicacdes ou notificaces
dirigidas ao Patrono da Impugnante em endereco diverso de seu
domicilio fiscal tendo em vista 0 § 4° do art. 23 do Decreto 70.235/72.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

A Recorrente apresenta Recurso Voluntario em que reitera as razdes de sua
inconformidade.

E o relatério.
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Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araljo Branco, Relator.

O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituido,
cumprindo os requisitos de admissibilidade.

O Recorrente argui a possibilidade de realizar pedido de compensacdo por
peticdo escrita. Neste aspecto, ndo lhe assiste razdo.

Conforme bem explicita a decisdo recorrida, a Lei. 9.430/96 disciplinou a
mateéria, delegando & Receita Federal a possibilidade de regulamentar a matéria, o que foi
feito através de sucessivas instru¢des normativas.

J4d h& época dos fatos seria necessaria a retificacio do PER/DCOMP
eletronicamente. Contudo, ndo é esta a celeuma do caso. Isto porque, ainda que se admitisse 0
meio pelo qual a Recorrente realizou seu pedido, ndo produziu provas quanto ao alegado:

Anota-se que 0 sujeito passivo, no presente caso, apenas peticionou
alegando erro em seu pedido eletronico, sequer utilizou o formulario
previsto pela Instrucdo Normativa SRF n° 323/2003. E, apesar da
alegacdo de erro, ndo juntou qualquer prova.

Desta forma, nada a ser provido no caso concreto. Ademais, as indmeras
alegacOes de nulidade por potencial ofensa aos direitos a ampla defesa e ao contraditorio ndo
sdo respaldadas pelos fatos verificados no caso concreto.

Veja-se que o despacho decisorio é de hialina clareza:

/

SP'SAOPAULO DERAT ’ FL 2

.
=

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
ECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO

FRDERAT/SFG
RASIL N de Rastreamento: 7950 iﬂﬂm\ __g}

DERAT SAD PAULOY DATA DE EMISSAD: 07/10/2008;-

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO .
CPF{CHPI NOME/NOME EMPRESARIAL
53.156.958/0001-84 CENTRQ OTICO COMERCIAL LTDA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO
I7657.64222.300404 1.3 041503 30/04/2004 Pagamenta Indevids ou & Maior

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E EEUADMMEN'IO LEGAL

Ll"||tf da :reunu B wmw : 2o vane o & a data ce Ao Infarmada ra PER/DCOMP; 524.179,85 »°

W® DO PROCESSO DE CREDITO

108B0-944.320/2008-05

nalisadas a3 in ‘acima identificado, n! fol |cnnﬂm|an existéncla éo crédita Informado, pols o DAKF &
gul digesi mlnaun no DEE DCOND n!n lal Iucallndn 0y pisternay da Raceita Faderal,
(CAMPO DO DARF VALDR [CAMPO DO DARF VALOR
PERIODO DF APURACAD: 31/12/2002 VALDR DO PRINCIPAL: 1.074,284,10
CHEI: 53.156.098/0001 -84 VALDR DA MULTA: 0,00
CODIGO DE RECEITA: 2172 VALOR DOS JURDS: - 0,00
NUHERD DE REFERERCIA: 0 VALOR TOTAL 0O DARF: 1.074,184,10.
DATA DE VENCIMENTO: 150172003 DATA BE ARRECADALAD: 24/06/3003
Liante da e 0Nl 69 cridits, (L] nnMD\ocDa :nmpema;an deciarada,
iglor devedor acs d para a2t 31/10/2008.
. PRINCIPAL HULTA ]JURDS
&8.701,88 l)?ﬂjll 55.50%,46
Para veriiCago o¢ v alore devedores e emissdo de DARF, consultar o tnd:r: co wew. recelta. fazenda.gov br, 18 opcBo Senicos ou atravds de

feertificagdo digital na opgso #-CAC, assisnto PERSDCOMP Daspacho Dels:
Enquadramento legal: Arts. 165 & 170, da Lel n® 5.172, de 25 de oumn om 1966 (CTN). ArL. 74 da Lef 9.430, de 27 de dezembro de 1396

4 CIENCIA E INTIMACAD
a _.,.u p. sive CIEMTIFICADD deste despachc s INTIMADD a, né prazs n m (tFinta) dlas, eortades & partle da ciéncia
dnl ., dos  oébites Ingals, facultada

*
Praas, nos tarmos dos §§ 75 4 B* do art 74 da Lel oF RAI0, &
de

de
imop_legais, serkio inecritos em Oévids Ative da Unlle para

5-TITULAR DA UNIDADE DE JURISDICAO DO SUJEITO PASSIVO

MOME  EDWAR MARCHETT]

. b CARGO AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
MATRICULA 12124
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Indicando-se inclusive a base legal. Assim deve ser afastada a preliminar.

Por fim, tampouco merece acolhimento a alegacdo de que o art. 37 da CF
demandaria que o fiscal identificasse eventual crédito. A legislacdo de regéncia impde ao
contribuinte a prova de liquidez e certeza do crédito tributério.

Confrontar o expressamente disposto em lei por meio de interpretacdo
constitucional encontraria 6bices na Simula CARF n. 2.

Ante o0 exposto, ndo havendo fundamentos aptos e suficientes para alteracdo do
acord&o recorrido, conheco do recurso voluntario para negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco



